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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM DO SERIDÓ 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO MUNICIPAL Nº 1.613, DE 20 DE JANEIRO DE 2021

 
Declara estado de calamidade pública, para os
fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº
101, de 4 de maio de 2000, em razão da grave
crise de saúde pública decorrente da pandemia
da COVID-19 (novo Coronavírus), e suas
repercussões nas finanças públicas do
Município de Jardim do Seridó, e dá outras
providências.

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM DO SERIDÓ-
RN, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, inciso V,
da Lei Orgânica Municipal, e
 
CONSIDERANDO o panorama mundial a respeito da elevada
capacidade de propagação do novo coronavírus (COVID-19),
dotado de potencial efetivo para causar surtos;
 
CONSIDERANDO o aumento exponencial dos casos do novo
coronavírus (COVID-19) no Brasil, ocasionado pela segunda
onda;
CONSIDERANDO o fato de a Organização Mundial de Saúde
(OMS) ter declarado, em 11 de março de 2020, que a
contaminação com o novo coronavírus (COVID-19) caracteriza
pandemia e que tal fato ainda permanece;
 
CONSIDERANDO que a situação demanda o urgente
emprego de medidas de prevenção, controle e contenção de
riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a
disseminação da doença no Município de Jardim do Seridó;
 
CONSIDERANDO a prorrogação do estado de Calamidade
Pública, no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte, em
razão da grave crise de saúde pública decorrente da pandemia
da COVID-19 (novo coronavírus, através do DECRETO Nº
30.354, DE 18 DE JANEIRO DE 2021;
 
CONSIDERANDO a continuidade do estado de calamidade
pública em saúde, de importância internacional declarada pela
Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
 
CONSIDERANDO a existência de diversos casos
confirmados na região Seridó como também, na cidade de
Jardim do Seridó-RN, inclusive com óbitos;
 
CONSIDERANDO a repercussão nas finanças públicas em
âmbito nacional, conforme reconhecido pelo Governo Federal
ao Congresso Nacional, por meio Mensagem nº 93, de 18 de
março de 2020, para os fins do art. 65 da Lei Complementar
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal);
 
CONSIDERANDO que a referida crise impõe o aumento de
gastos públicos e o estabelecimento das medidas de
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente da pandemia;
 
CONSIDERANDO todos os esforços de reprogramação
financeira empreendidos para ajustar as contas municipais, em
virtude de se manter a prestação dos serviços públicos e de
adotar medidas no âmbito municipal para o enfrentamento da
grave situação de saúde pública;
 
D E C R E T A:
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Art. 1º Fica decretado estado de calamidade pública, pelo
prazo de 90 (noventa) dias, para os fins do art. 65 da Lei
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, em
virtude do desastre classificado e codificado como Estado de
Calamidade Pública provocada por desastre natural biológico,
Nível III –Desastre de Grande Intensidade, caracterizado por
epidemia de doença infecciosa viral que provoca o aumento
brusco, significativo e transitório da ocorrência de doenças
infecciosas geradas por vírus (COBRADE/1.5.1.1.0 –Doenças
Infecciosas Virais e suas repercussões nas finanças públicas do
Município de Jardim do Seridó.
 
Art. 2º Ficam as autoridades competentes autorizadas a adotar
medidas excepcionais necessárias para combater à
disseminação da COVID-19 (novo coronavírus) em todo o
território jardinense.
 
Art. 3º As autoridades competentes editarão os atos
normativos necessários à regulamentação e à execução dos atos
administrativos em razão do estado de calamidade pública de
que trata este Decreto.
 
Art. 4º O Poder Executivo solicitará, por meio de Mensagem
enviada à Assembleia Legislativa do Estado, o reconhecimento
do estado de calamidade pública, para os fins do art. 65 da Lei
Complementar Federal nº 101, de 2000.
 
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
com efeitos retroativos à 01º de janeiro de 2021.
 
Centro Cultural de Múltiplo Uso Prefeito Pedro Isidro de
Medeiros, Jardim do Seridó/RN, 20 de janeiro de 2020, 133ª
de Proclamação da República.
 
JOSÉ AMAZAN SILVA
Prefeito Municipal

 
Publicado por: 

Fágner Silva de Azevedo 
Código Identificador:58FF3025

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
do Rio Grande do Norte no dia 21/01/2021. Edição 2445 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
http://www.diariomunicipal.com.br/femurn/


